
PREfEITURA MUNICIPAI DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
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aTA DE RÊGISTRO DE PREçO N. 0122024

ATA DE REGISTRO DE PREÇO qUE êNITE Si

CEIEbTAM O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/MA, por intermedio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ e a empresa w. S ÍRINDADE LTDA,
CNPJ No 07 934 454/0001-89. tendo por objêto
Rêgistro de Preços para Futura e Eventual
Contrâtação de Pessoa Jurídica para o

Forôêcrmento Equrpamentos Hospitalârês.
Laboratoriars e Terapêuticos, de interesse da
Secretaria l\,4unicipal de Saúde do l\4unicipio de Alto
Alegre do Pindaré/MA.

O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, AIÍAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAÚDE, sediada na sediada na Av. João xxlll s/N - Centro. Alto AlegÍe do PindaÍé/MA'

CNPJ N" 01 612.832i000'1 21, com obedlência geral a Lei no 10.520 de 1710712002, pelos

DecÍetos no 10.024/2019 de 2Ol09/20'19, no 7.892/2013 ê subsidiâriameíte pela Lêi no 6 666

de 21l06i1993 (e suas alterações posteriores) neste ato represêntado respectivamente pela sua

Secretáriâ lMunicipal de Saúde Sra THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA brasileira' Portadoía

do RG n" 3625i852008-0/SSP-l\r1A ê inscÍita no CPF sob o nÔ 050 978 283-30, doÍavante

denominado CoNTRATANTE, e de outro lado a empÍesa w s TRINDADE LToA' CNPJx"
07 s34 454/OOO1-89. com sede na RUA RIO ANIL. N" 16 A RECANTO DOS VINHAIS' SAO

LUíS IMA. reprêsêntado legalmente por WERVESSoN SILVA TRINDADE, bíasileiro soltêiÍo'

Rê n" o28ob7s62oo4-o iceluspc, cPF n' 022 369.773-79, e seu valor Íegistrado na
cláusula sequnda desta atâ. consrderando o iulgamenio da licitação na modalidade PREGAO

ÉrprnÓlttc-o snp lo 043/2023, Píocesso no 463/2023, bem como a clâssificação dâ píopostâ

ãã respectiua hornologâÇão, RESoLVEM registrar o preço da empresa' nas quantidades

estimadas anuais. de aiordo com a classiÍicação por ela alcançada no item, atêndendo as

condiçôes pÍevistas no lnslruÍnento Convocatório. TeÍmo dê ReíeÍência e sêus anexos ê as

constàntes desta Ata de Registro de PreÇos, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE

ÉÀÉôos - snp o""tinado a;ontratações futuras sujeitando-se as partes às normas constantês

das L;is e Decretos supracilados e em confoÍmidadê corn as disposiÇões a segulí

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í-'t. O obieto IN,4EDIATO do presente rnstrumento é de registraí o preço unitário obtido na

r.,rr..n ÉnecÀo ELETRÓúlco sRP n.043/2023. enquanto o objeto N4EDIATO sêÍá o

iásiliio a" Píêços paÍa Futura e Eveítual contratação de Pessoa Juridica paÍa o

ior'n""ià""to gqrip"mentos Hospitalares, LaboratoÍiais ê Terapêuticos, de interêsse da

iàcrãària rvrunicipár de Saúde do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA' constantes do

elÚdidoTêrmodeReíerênciaqUeacompanhouoEditaldacitadâlicilaçãoequeoraointegra'

-õúusLr-e 
secuHoA - oA cLASslFlcAÇÃo DA EMPRESA

2.1. Planilha Demonstrativa dê Preços.
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CLAUSULA TERCEIRA _ DA CONTRATAçAO __l
3.1 Pa'a a pÍesente contratâÇão foi instaurado procedtmento licitatóÍio com fundamento nas
Leis no 10 520/02 ê no 8.666/93 e nos Decretos no 7.89212013, no 1O.O2412O19.

3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação dê êmpenho, o Íornecedor cumprirá
fazê-lo no prazo máximo de q3-lB2d-!l!§, prorrogável por uma Única vez, se houverjustificativa
aceita pelo P|\,4AAP, sujêitando-se às penalidades legalmente estabelecidâs.
3.3. O Íornecedor fica incumbido de apresentar procuÍaçâo, contrato social, carta de preposição
ou docLrmento equivalente (original ou cópia auienticada), que designe expressamente o seu
representânlê habilitado paÍa retiíada da solicitaçáo de empenho.
3.4. A assrnatura de recebimento aro verso da solicitaçáo de empenho ou a assinatura na Ata
dê Registro de Preços supre a nêcessidade de convocação.

CLÁUSULA QUARTA . DA VALIOADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. O registÍo de prêço constante desta Ata. fiÍmada entre a P[.íMP e a empresâ que

apresentar a proposta classificâdâ em 10 lugaÍ em consequência do prêsênte certame, teÉ
validade pelo prazo de 12(doze) meses contâdos a partiÍ dâ assinaiura da ARP pêlo Ordenador
dê Despesas ê a clâssificada em pÍimeiro lugar
4.2. DuÍante o prazo dê vâlidade da ARP osórgãos signatáÍios náo fica rão o brigados a adquirir
os matêrrais êxclusivamente pelo SRP, podendo realizaÍ nova llcitação quando julgaÍ oportuno
e convenaêítê, ou mesmo proceder às âquistções poÍ dispênsa ou inexigibilidade se foro caso'
nos termos da legislaÇão vigentê, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenzação às

empresas signatáÍias do sRP.
4.3. Na hipótese do ltêm 4.2. caso o pÍeço resultânte da licitâçáo, dispensa ou inexigibilidade
seja igual ou superior ao constantê no Sistema de Rêgistro de Preços, o órgão Íica obrigado a

adquarar os materiais junto à êmpresa signatária deste lnstrumento, eis que esta tem o direito
de preíerência.
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de P.eços, o fornecedo. se obriga a cumpíir, na

integra. todas as condições estabelecidas, ficando sujeito inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

Ala de R@CPL/PMMP/MA

tY "'11" ,,'üRro rorÀL r.tr



FK

PÍoc.

PRETEITURA MUNICIPAT DÉ ALIO ALEGRE DO PINOARÉ

Av. João xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.432,0001-21

CLÁUSULA AUINTA . DÂ ÂDMINISTRAçÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

5-1. A Gerêncra da Ata de Registro de Prêços Ícará a cârgo dâ PiÚMP conformê Dêcreto
[,4unicipal correspondente, nos têrmos das normas que regem a matéria e normatizações
internas.
5.2. A Ata dê Registro de PrêÇos oriuôda deste cêrtamê, durante sua vigência, desde que
previamente autoozada pelo órgão gêrênciador, podêrá sêr utilizada por Órgãos e entidades da
Administração.
5.3. Os órgãos ou entrdades interessados na utillzaÇão da Ata de RegistÍo de Prêços deverão
encaminhaÍ solicitaÇão prévia ao órgão gerênciadoíDêpartamento Administrativo.
5.4. A utilização desta Ata poÍ outro órgão ou entidadê Íica condicionada aos seguinie§
pressupostos:
â) Náo-comprometimênto da capacidade operacional do ÍoanecedoÍ;
b) Anuência expressa do fotnecedoÍ
c) Não exceder a 50% (cinquenta por cênto) dos quantitativos do lote do instrumênto

convocâtórioi
5.5 O quantitatlvo decorrente das adesões à ata de registro de preços não podêíá exceder' na

totalidadê, ao dobro do quantitativo de cada item Íêgistrado na ata de registro de preços
para o órgáo geÍenciadoÍ ê órgãos participantes, independente do nÚmeÍo de órgãos não
participantes que aderarem.

6.1. Os preços registrados para a emprêsa signatária deste instrumento são aqueles constantes

na Planilha DemonsÍativa de Preços.
6.2. Em cada fornecimento, o pÍêço total será o produto do preço unitário ora registrado

multiplicado pelê quantidadê que se deseja comprar.
6.3. É vêdado qualquêr reajuste de prêÇos durante o prazo de 12 (doze) meses, a contâr da

data de aprese;tação dâ proposta, exceto por força de legislação ulteraor que assim o permrta'

6.4. Visando subsidiar eventuais revisôes, o órgão gerenciador @alizaú nova pesquisa de

pÍeços.
ô.s. No preço registrado estão incluídas todas as despêsas Íelativas ao objeto (tributos, fÍetes,

seguÍos, embalagens, encargos sociais etc.)
6.6i A Íevisâo dã preços ocãrrerá conÍorme artigos 17, 18 e 19 do DecÍeto n'7 'aga2o13 e

cláusulâs do edital.

cLÁu9uLA sÉ-flMA .MoqPE RECEBIMENTO

7.1. O recebimento provisóíio ocorrêrá no momento da êntrega dos matêriais aÔ Fiscál do

Contrato que verificaíá a qualidade dos materiais prestados e confrontará a qualidâde entregue

com o especúcado no feímo de ReÍeÍencia
7.2. O rêcêbimento dêfinitivo deverá ocorrer âpós a êntrega dos materials.

7.3. Em se verificando vicios ou defeitos nos matêriais, o fornecedoÍ será informado para

corrigi-lo imêdiatamente, Íicando nesse período intêííompida a contagem do pÍazo pa.a

rêcebimento definitivo

@cPUPMMP,x,la
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PREEEITURA MUNICIPAT DE ATTO ALEGRE OO PINDARÉ MA
av. Joáo Xxlll. S/N -Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

7.4. A informação ao Íornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega dos materiais será
realizada pelo Fiscal do Conkâto
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no Art.65, §2o, inciso
ll, da Lei n' 8.666/93, podendo os órgãos adquirir quantidade inferior ao estimado, sem
necessidade de anuência da signatária da ARP.

CLÁUSULA OIÍAVA . DO LOCAL E PRAZO OE ENTREGA _)

8.1. A emprêsâ vencedora deverá êfetuar a entaêga do Objeto conÍormê Termo de Referênciê
8.2 A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciaÍá a

expedição da solicitação de êmpenho ou documênto similar e notificará a empresa para
procêder a rêtirada do mesmo.
8.2.1. A notiÍicação poderá ser feita diretamênte na sede da empíesa por fac-simile ou e_mail.

conforme informações constêntes na proposla.
8.2.2. Caso a notiÍicaçâo ocorra diÍetamente na sede da empresa, a mesma poderá ser
acompanhada da Solicitaçáo dê Empenho/ordem de serviço.
8.3. Recebida a notiÍlcaÇão, a empresa lerá 03 (três) dias úieis pára retirada da SolicitaÇão de
Empenho/ordem de serviço.
8.4. A retirada da Solicrtação dê Empenho/ordem de seNiço somentê poderá ser efetuada poí
pÍeposto ou representanle da empresa acompanhado de documento idôneo quê comprove
essã situâção, bêm como do respêctivo documento de idêôtificação
E.5. Os sêrviÇos poderão sea executados no horáno de expediente, desde que a empresa
mantenha os locais onde foram realizados os serviços sinalizados e em bom e§tado de limpeza,
parâ quê os usuários dos locais onde os serviços estão sendo reâlizados sofram o menor
transtorno possível.
8.6- Os serviços não poderáo prejudicar o fluxo dos pedestles e veiclllos
8.7. Serão de inteira responsabildade da contratada as despesas com pêssoal, impostos,

alimentação, transporte e malerial
8.8. O fornecimento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP.
8.9. O fornecimenlo será I9çqDiC!--p.tqy§.9Il?-Oc!1q para verificâção de conformidade da

quantidade e da qualidade
8.10. O recebimento definitivo dar se á conforme apreseniado no Termo de Referéncia.

8.10.í. Em sê verificando problemas na enkega dos seÍviços a empresa sêrá infoamada para

corrigi-los, flcando nesse pêriodo tnterrompida a contagêm do píazo paz recebimento

definitivo.
8.'í1. Os serviços. â cada aqursiçáo, deverão ser exêcutados de uma só vez no local indicado

no ltêm 8.8 desta Ata. todavia, na hipótese de ocorrência de fato superveniente à data de

apÍesentação da proposta ensejador da aplicaçào da Teoria da lmprevisão. devidamente
compÍovaào e aceito pela Administração, a êxecução dos seíviços poderá ser fÍacionada e/ou
prorrogada.

cr-Ãúsúú xoHr -6ern {óes oennts oo roareceoon - _.l

9.1.1\,4anter. durante a vigência da ARP, todas as condiçôes de habilitação exigidas no edital

dê lrcitação respectivo.
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PREFEITURA MUNICIPAT DE AITO AIEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João Xxlll. S/N _ Centro
CNPJ: 0'1.6'12.8320001'21

9.2. Exêcutar íelmêntê o objeto desta Ata, conforme Têrmo dê rêferência comunicando,
imediatamente, ao representante legal do órgão gêrenciador ou signatário qualquer fato
impeditivo dê seu cumprimento.
9.3. Responder às notiÍcaçõês no prazo êstâbêlecido.
9.4. Não assumir obrigaÇões que compÍometam ou pÍejudiquem a capacidâde de fornêcimento
ao oÍgão gêrenciador e aos óÍgãos paÍceiros.
9.5. Rêsponsabilizar-se por todos os impostos, seguros, lâxas e encargos decorrente§ do
objeto do presêntê instrumento;
9.6. Alender todas as condiçóes de habilitação ê qualiícação exigidas. nos termos da Lei nÔ

8666/1993
9.7. Foínecer telefone, e-mail e endêreço para notiÍcaçôes e atendimento dos seíviços que

surgirem.
9.8. A ContÍatada dêvêrá indicar um píêposto com competência para tomar decisôes em nome

da contratada em assuntos rêlacionados a êxecuÉo do contrato, especialmênte no

cumprimento das detêrminações do Íiscaldo contrato
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratantê ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execLlção do conttato, não excluindo ou

Íêduzindo essa responsabilidade a íscalização ou o acompanhamento do contrato pela

Contratante
9.10. Cabe a CONTRATADA atender prontamentê a quaisqueÍ exigências da fiscalizaçáo

inerentes ao objeto do Conkato. sem quê disso decoÍra qualquer ônus para a CONÍRATANTE,
não implicando a atividade da íiscalização sem qualquel exclusão ou redução da

responsabilidade dâ CONTRATADA, inclusive perânte terceiíos, por qualquer irregularidade e,

na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes'

cúusuLA DÉc ra - oBRIGAçOES EsPEclals Do óRGÃo GERÉl'lclADoR

'10.1. Gerenciar a ARP nos moldês do Dêcreto n7 89212013.
í0.2. Notificar o fornecedor para vêrificar o sêu aceite em caso de fornecimento paÍa orgàos

aderentes
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgáos aderêntes
10.4.'t. Caberá ao órgão aderente a êplicação de penalidade ao fornecedor em caso de

descumprimentô dâs ciáusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia pâra conhêcimento

da decisão de aplicação de penalidade, ao fiscal da ARP.
10.6. CancelaÍ, parcialou totalmente, â ARP

CLÁUSULA DÉCIMA fetUgt$-qlrlscALrzoçAo ____ 

- 

i
1í.í. Os óÍgãos signatários fiscalizarão o exato cumpÍimênto das cláusulas e condiçõês

estabelecidas no píêsênte inskumento.
í't.í.í. A omissâo, total ou parcial, da fiscalizaÉo não eximirá o foÍnêcedor da intêgral

responsabilidade pelos êncâtgos qúe são de sua competência
1í.1. Cada órgão participante ou adeÍente deverá indicar o fscalgestor do contrato'

1'1.3. Será Ge-stora da Àta de RegisÍo de Preço o servador a ser indicado através dê Decreto

[Iunicipal.

@cPUPMÁaP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO
Av. João Xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.612.8320001-21

USULA OÉCIMA SEGUNDA _ DO CANCELAMENTO OA ATA DE REGISTRO DE

L iiÁúêúLr óÉ9tM4 rEE9E1FA ' D9 P4Gâ14E!!I9
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PREçOS

12.1. O registro do fornecêdor será cancelado quando:
a) dêscumprir as condiçõês da ata de íêgistro de preços;
b) não retirar a nota de empênho ou instrumento equivalente no prazo estêbelêcido pela

AdministraÇão, sem justiÍicativâ aceitável;
c) não aceitar Íeduzrr o seu preÇo Íegistrado, na hipótese dêste se tornar superior àqueles
praticados no mêÍcado; ou
d) sofÍer sanção prevista ncs incisos lll ou lV do caput do art. B7 da Lei n" 8.666, de 1993, ou

no art. 7' da Lei no 10.520. de 2oo2.
12.1.1. O cancelamento de registros nas hipótêsês previstas nas alíneas a, b ê d do item
anterior sêrá formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contrâditório ê a

ampla dêfesa.
12.2. O cancelamento do rêgistro de preços poderá ocorrer por fato supervenientê, dêcorrente

de caso fortuito ou Íorçâ maioÍ. quê prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:
â) por razáo de inteíêsse público: ou
b) a pedido do fornecedor

13.'1. O pagamento será eÍetuado mediante ordem bancária êmitida em favor da empresa

contratada. na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal. a ser processada em duas vias. com

todos os campos preenchidos discriminando valor unitário e total do item, sêm tasuras e

dêvidamente atestâda pêlo servidor rêsponúvel pelo recebimênto do bem, constando, ainda,

o número do banco, da agência e da conta corrênte onde deseja recêbêr seu crédito

'13.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na

habilitação
'13.3. Em êxistindo documênto com prazo dê validade vencido ou irregular, o fornecedoí sêrá

notificado paía regularizar.
13.4. O fornecedoí, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinzê) dias para procedêr à

regularização. Findo o prazo. em não se manifestando ou não regularizando, o fato dêverá ser

certificado e comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador paÍa as

providências cabiveis
i3.5. Caso a documentaÇão esteja disponível na intemeL o pÍóprio órgão signatário poderá

baixá-la e carrear para os autos, sem nêcessidade de comunicar o fato ao fornecedor
'13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornêcedoÍ Íaça constar, para íns
de pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta corrente, assim como se

disponivel, o número do fac-símile
13.7. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diveÍso do rêgistrado

na Ata de RegistÍo de Preços.
13.8. A nota fiscalíatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota

de empenho na Ata de Registro de Prêços ou com qualquer circunstância que dêsaconselhe

o pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo previsto no subitem 13 'l será

inieriompido A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partirda respêctiva

regularizaçâ0.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRT DO PINDARE MA
av. João xxrll, s/N - cêntro
CNPJ: 01.612.8320001.2'l

13.9. Nenhum pagamênto será efetuado à adjudicatária enquanio pendente de liquidação
qualquer obrigaÇão. Esse fato não será gerador de diÍeito a reajusta mento de preços ou à
atualização monetá.ia.

14.1. O documento de cobrançâ (Nota Fiscai, Fatura, etc ) deverá ser êncaminhado ao órgão
comprador. que terá o prazo de alé 30 (trinta). na forma êstatuída no Art. 40, XlV, "a", da Lei n'
E.666,'93, ou inteiromper o prazo. no caso de qualquer incorreÇão detectada.
14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendás oLl

rasuras, fazendo menção expressa âo númêro da Solicitação de Empênho e contendo todos
os dados da mesma.
í4.2.í- O número de inscÍição no CNPJ da êmpresa deverá ser o mesmo dâ documentação
apresentada para habilitação, da Proposta Comercialê do documênto de cobrança quê seNiu
de base paÍa emissão da Solicitação dê Empenho
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou setuiços deverão estar inclusos no valor
totaldo docurnento de cobranç4, obsêrvada â legislação tributária aplicávelà especiê.
14.4. QualqueÍ alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em
papel timbrado da empresa, assinada poí representante legal, dêvidamente comprovado por
docirmênto hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do procêssamento do re§pectivo
pagamento.
14.5. No documenlo de cobrança nâo deverá constar dêscrição estranha ao constante da
Sohcrtâçáo de Empenho e 

_lermo 
de RefeÍénc,a.
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15.1. Nos termos do art. 7" da Lei n" 10 520i2002, ficará impedida de licitar e contratar com a

Unrão, Esiados, Distrito Federal ou tvunicípios e será informado a PMMP os §istemas de

cadastramento de fornecedores â quê se Íefere o inciso XIV do art 4' da mesma Lei, pe{o pÍazo

de até 0s(cinco) anos, sem prejuÍzos das rnultas previstas neste Edital ê das demais
penalrdades legais, a licitante que:
a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validadê
de sua proposta;
b) Não rêtirar a nota de empenho, quando convocada dêntro do prazo de vigência da Ata;

c) Apresentar documentâção falsa;
d) Deixar de aprêsentar documentos exigidos para o ce(amê;
ê) Retardar, falhar ou fraudar â execLrção da obngação assumida;
f) Não Ínantivêr a pÍoposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
í5.í.1. Com fulcro no artiqo 70 da Lei no 10.520 e nos artigos 86 ê 87 da Lei no 8.666/93, a

adjudicatára ficaÉ sujêita, no caso de atraso injustificado, assim consideÍado pelo

AdministraÇão, de inexecução total ou parcial da otrigação, sem prejuizo das

responsabilidadês civil e crimrnâ1, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguinles
penalidadês:
a) advertência,
b) multa de:
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16.'1. Esta Ata de Rêgistro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a

seguir especiÍcados, cujos têoÍes são conhecidos e acatados pelas partes:
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b.í) 0,5%(mêio por cento) sobíê o vâloí adjudicado, no caso de atraso injustificado pâra
atendimento dos paâzos êstabêlêcidos pêla Administração para aprêsentação de documêntos
ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso parâ assinatura e devolução da Ata sêja
superio. a 10(dez) dias, e a critério da Administrâção, poderá conflgurar inexecução totâl da
obrigação assumida, sem prejuízo da íescisão unilateral da avençai
b.2.) 0.5%(mêio por cênto) sobre o valoÍ constanle da nota de emoenho, no câso de atÍaso
rnjustiÍicado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dêz por cento). Após 20 (vinte) dias, e
a critério da Administração, podeÍá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nêssa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado paÍa
substituição do objeto que apÍesentaÍ defeitos de fâbricação durante o período dê gârantia,
limitada a incidência de 10(dez) diâs Após esse prazo, e a critério dâ Administraçâo, podeÉ
confiquaar inêxecuÇão parcial da obrigâÇão assumida,
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valoÍ do bem. na hipótese de atraso por período superior
ao prêvisto nê alinea "b.3"i
b.5.) 10% (dez poí cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de nâo aceitar manter o
compromisso assumido quanto aos preços registrados. ou em caso de inexecução total da
obrigâção assumida;
c) suspênsão lemporáÍia do direito de participar de licitação e impedimenlo de conkatar com o
Pl\,,lAAP, pelo pía2o dê até 2(dois) anos;
d) dêclaíâção de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administraçâo Pública.
'15.2. O valoí da multa, aplicada após o regulâr pÍocesso administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP á adjudicatáÍia ou cobrado judicialmente por
meio da Procúrâdoria Geraldo irunicipio.
15.3. As sançóês prêvístas nas alineas "a , 'c" ê "d do subitem '15.1.í poderão ser aplicadas,
cumulativamentê, à pêna dê multa
'15.4. As pênalidades previstas nas alineas "c'e "d" do sub em 15.Í.1 também poderão ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licúante, conforme o caso que tênha soÍrido condenaçâo
deflnitiva por fraudar rêcolhimento de tributos, praticar alo ilícito visando a frustÍar os objetivos
da licitação ou demonstíar não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administração.
í5.5. Se a cont.atada não procêder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado da intimação por paÍte da PlvlAAP, o respectivo valorserá encaminhado para execução
pela Procuradoria Geral do l\4unicipio
15.6, Do ato que aplicar a penalidadê câbêrá recurso, no prazo de 05 (cinco) diâs úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Adminiskação íêconsiderar ou não sua decisão ou nesse
prazo encaminhá-lo dêvidamente informado para a apÍeciação e decasão superior, dentro do
mesmo prazo.
15.7. Serão publicadas na lmprensa OÍcial as §anções administratavas previstas no subitêrn
15.1 .1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaçáo perante a Administração Pública.
15.6. O Possivel órgão aderente a ARP será o responsável pelas sançôes administrativas
aplicávêis ao fornecêdor, inclusave aplicação da pena previstâ nêsta ARP, de acordo com o que

preceitua a Lei n' 10.520/02, n" 8.666/93 e pelos Decretos no 7.A9212013. no 3 555/00 ê
rêgimento interno corrêspondente.
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a) Edital de Pregão Eletrônico SRP no 043/2023 - Ptoc. 46312023, Termo de RefeÍência que

acompanhou o edital;
b) Píoposta escrita do fornecedor ou nêgociação/recomposição de preço

c) Ata dâ Sessão Pública.

i cúusuLA oÉcrml sÉÍrMA- DAs PRERRoGATIVAS Do óRGÃo GÉRENcrADo! l
í7.1. O íoÍnecedor rêconhece os diÍeitos do óÍgão gerênciadoÍ Ielativos ao presente

instrumento:
a) Modificálo, unilateralmente, pâra melhoÍ adequação ás finalidâdês do inteÍesse pÚblaco, nos

termos do Ari. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os diÍeitos do Fornêcêdor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art20 e 21 do Decreto
7 Ag2,2013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lêi no 8 666/93;
d) Aplicar as penalidadês motivadas pelâ Inêxecução, total ou parcial, deste instrumênto:
ê) Fiscâlizariunto com os dêmais óÍgáos signatários, o Íornêcimento dos mater,ais

cúusuL4 DÉcrMA orravA I coMUllg4gglEs

18.'1. As correspondências expedida§ pelas partes signatárias dêverão mencionaÍ o número

deste instrumênto e o assunto especifico da correspondência
18.1.1. As comunicaçõês feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à:

pREFEtruRA MUNtctpaL DE aLTo ALEGRE Do PINoARÉ - MA ' PMAAP
coMrssÃo pÉRMANENÍE oE LIctrAçÃo - cPL
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í8.2. Eventuais mudanças de endeÍeço do órgão adeÍente ou dos Íornecedorês deverão ser

comunicadas por êscrito ao órgão gerenciador.

cúusuLA DÉctMA NoNA - DAS DlsPoslçÕES FlNAls

legislação compleme.tar. durante a vigência desta Ata de Registro dê Preços

't9.1. A Solicitação de Empenho, uma vez emitrda, não substitui o instrumento da ARP

19.2. Todo instiumento dê procuraçáo deverá constaÍ fiÍmâ rêconhecida do mandante, nos

termos do Art. 654, § 2", do Código Civil Brasileiro.
19.3. O foÍnecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumida,

com todas as condiçôe; de habilitação ê qualiÍcaçáo êxigidas na licitação e a cumprir fielmente

as Ciáusulas ora ãvençadas. bem como com as normas prevastas na Lei no 8'666/93 e

'19.4.

Reqistro
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encaminhado ao Ordenadof de Despesas para homoloqacão
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20.í. Para eÍicácia do presente instrumento, a PIVAAP providenciará seu êxtrato de publicação
na lmprensa Oficial do À,4unicípio, em conformidâde com o Decreto n'10.02412019.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMÊIRA . DO FORO

2'1.1. Fica eleito o Foro da ComaÍca de Santa Luzia/MA, responsável pelo l\,4unicípio de Alto
Alegre do Pindaíé/fuiÂ, para dirimiÍ quaisquer contÍovérsias advindas da execução dêsta Ata de
Registro de Preços.
21.2. E por êstarem de acordo, após lido e assinado, âs partes Íirmam a prêsênte ARP em 02
(duas) vias dê igualteor e forma, para um só efeito legal, Ícando uma via arquivadâ na Gerênciâ
Setorial de Licitâção do órgão gerenciador, ôa forma do Art. 60 da Lei n'8-666/93.

Allo Aleore do PrndarélMA. 17 de JaneÍo de 2024
a$'aíô dc'o,.à d{,hr m' ÍH^6.RlrNÀ ottuErÀaTHAYS CRISTINA OLIVEIRA

PARGA:05097828330

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Secretária l\4unicipal de Saúde de Alto Alegrê do Pindare

PEIO GERENCIADOR

WERVESSON SILVA als nàdo de Ío,mà d 9i1al poÍ WERVESSON

srLVATnlNDADE022ló977379
TRINDADE:02236977379 ooao' toz+ot z4 r0,44:06 o.r o0

WERVESSON SILVA TRINDADE
W. S TRINDADÉ LTDA
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